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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E  CONTRADIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO  DO  JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração, não se prestando para reexame da matéria. Assim, 
não havendo omissão, obscuridade ou contradição no julgado, 
não  são  cabíveis  os  embargos  de  declaração,  mesmo  que 
tenham finalidade específica de prequestionamento.

- Desta feita, constatado que a insurgência do embargante não 
diz  respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado,  mas,  sim,  à  interpretação  que  lhe  foi 
desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.

- O reexame de matéria já decidida com a simples intenção de 
propiciar  efeitos  infringentes  ao  decisum impugnado  é 
incompatível com a função integrativa dos aclaratórios.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas. 

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos, nos termos 
do voto do relator, integrando a decisão a súmula de julgamento de fl. 153.

RELATÓRIO

Trata-se de embargos de declaração opostos contra acórdão que 
negou provimento a agravo de instrumento, mantendo decisão que deferiu medida 



antecipatória  da  tutela,  determinando  a  suspensão  da  exigibilidade  do  crédito 
tributário lançado no auto de infração n. 93300008.09.00000550/2011-27, assim como 
consequente garantia de obtenção, por parte do embargado, de certidão de débito 
tributário positiva com efeitos de negativa, até o julgamento definitivo da demanda.

Inconformado com o provimento jurisdicional, a Edilidade ré 
opôs recurso de integração, ventilando omissão no decisum quanto à fundamentação 
fática  e  jurídica  levantada  pela  Fazenda Pública,  especificamente  no  que tange à 
impossibilidade de enquadramento do combustível como insumo e, igualmente,  à 
aplicação das normas dos arts. 72, 76 e 77, do RICMS, e 150, § 4º, e 173, I, do CTN.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando-se os autos,  penso que o recurso não deve ser 
acolhido, uma vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade 
na decisão  atacada,  mas  somente  rediscutir  matéria  que  versa  sobre  o  mérito  da 
demanda, o que é impossível na via estreita dos embargos de declaração.

A esse respeito, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade no acórdão recorrido, especialmente porquanto 
a lide fora dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com efeito, vislumbra-se que a intenção de repisar o que já fora 
discutido anteriormente resta clara quando se verifica que o acórdão apreciou toda a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  se  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios fora devidamente apreciada e refutada no acórdão embargado.

Em razão de tal entendimento, destarte, não subsiste qualquer 
vício  a  ser  integrado,  consoante  corroboram  os  seguintes  excertos  da  decisão 
embargada, a qual bem fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro na mais 
abalizada e recente Jurisprudência pátria, in verbis:

“[...]  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a  casuística  em 
disceptação, cumpre adiantar que o recurso manejado pela Edilidade 



não merece qualquer provimento, porquanto a decisão agravada se 
apresenta  irretocável  e  isenta  de  vícios,  estando,  inclusive,  em 
conformidade com a mais abalizada Jurisprudência.

A esse respeito, faz-se fundamental destacar que a controvérsia ora 
submetida ao crivo desta instância jurisdicional transita em redor da 
pretensão do Poder  Público  de  desconstituir  decisum  interlocutório 
que  deferira,  em  sede  de  tutela  antecipada,  a  suspensão  da 
exigibilidade do crédito tributário, por discussão acerca de suposto 
direito  do  recorrido  a  creditamento  de  ICMS  sobre  combustível 
utilizado  como  insumo,  bem  como  a  obtenção,  pelo  mesmo,  de 
certidão de débito tributário positiva com efeitos de negativa, até o 
julgamento definitivo da demanda.

À  luz  de  tal  entendimento  e  avançando-se  ao  exame  inicial  do 
caderno  processual,  o  qual,  frise-se,  ainda  se  encontra  em  estado 
prévio à instrução probatória, exsurge a inequívoca propriedade do 
provimento judicial  a quo,  porquanto vislumbrados,  in casu, indícios 
fortes no sentido do direito da transportadora de carga agravada ao 
creditamento do ICMS incidente sobre o combustível adquirido para 
fins  de  prestação  de  seus  serviços,  na  condição  de  insumo 
indispensável ao sucesso da atividade fim por si desempenhada.

Nesse diapasão, salutar o destaque de que, mesmo a despeito de a 
Edilidade recorrente ter arguido a impossibilidade de se reverter em 
crédito  o  ICMS  cobrado  sobre  mercadorias  destinadas  ao  uso  ou 
consumo do estabelecimento contribuinte, nos termos do art. 72, § 1º, 
I, do RICMS/PB, em reprodução ao artigo 33, I, da LC n. 87/1996, que 
só legitimam tal creditamento a partir de 01/01/2020, a situação dos 
autos se mostra,  ao menos neste  momento,  deveras peculiar e não 
submetida  a  tal  inteligência,  daí  porque  tenho  por  afastada  a 
pretensão recursal.

Sob referido prisma, faz-se relevante denotar que a discussão posta 
nos autos, qual seja o crédito decorrente do recolhimento do ICMS 
sobre combustível utilizado pelo polo recorrido ao desempenho de 
suas atividades-fins, relativamente a transporte de carga, envolve o 
próprio  enquadramento  do  combustível  enquanto  insumo  e 
indispensável  ao  sucesso  da  atividade  explorada  pela  empresa 
contribuinte, e não como um mero bem destinado ao uso ou consumo 
desta pessoa jurídica, nos próprios termos já decididos pelo Colendo 
STJ1:

TRIBUTÁRIO.  ICMS.  SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  FLUVIAL. 
COMBUSTÍVEL. APROVEITAMENTO DO ALUDIDO CRÉDITO 
POR FORÇA DO PRINCÍPIO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. O 
combustível  utilizado  por  empresa  de  prestação  de  serviço  de 

1 REsp 1435626/PA, Rel. Min. ARI PARGENDLER, 1ª TURMA, 03/06/2014, 16/06/2014, DJe 13/06/2014.



transporte fluvial constitui insumo indispensável à sua atividade, 
de modo que o ICMS incidente na respectiva  aquisição constitui 
crédito  dedutível  na operação  seguinte  (LC 87/96,  art.  20,  caput). 
Tratando-se o combustível de insumo, não se lhe aplica a limitação 
prevista no art. 33, I, da Lei Complementar nº 87, de 1996, que só 
alcança  as  mercadorias  destinadas  ao  uso  ou  consumo  do 
estabelecimento.  No  âmbito  do  recurso  especial,  admite-se 
excepcionalmente  o  reexame  da  verba  honorária  para  reduzi-la 
quando,  como  na  espécie,  arbitrada  em  montante  excessivo. 
Recurso especial provido em parte.

Sob tal prisma, destaquem-se trechos do acórdão supra:

“Não  há  como se  entender  que  tudo  aquilo  que  o  prestador  de 
serviço adquire tem natureza de bem de uso e consumo, sem direito 
a  crédito  de  ICMS.  Com  efeito,  se  o  constituinte  originário  (de 
forma equivocada  ou não)  inseriu  os  prestadores  de  serviços  de 
transporte e comunicação no âmbito do ICMS, é imperativo que se 
compatibilize  o  princípio  da  não  cumulatividade  com  as  suas 
atividades,  o  que  só  será  possível  mediante  a  definição  de  um 
critério que preserve um mínimo de créditos, imune às constantes 
tentativas de mitigação por parte dos Estados-membros.

Esse novo critério, a nosso ver, deveria garantir o direito de crédito 
sobre  todos  os  materiais  empregados  de  forma  absolutamente 
necessária  nos  veículos  utilizados  na  prestação  do  serviço  de 
transporte, assim como nas centrais telefônicas de propriedade dos 
prestadores  de serviço de  comunicação,  por  exemplo,  até  porque 
esses materiais impactam decisivamente a composição do preço do 
serviço que será oferecido ao público.

A sistemática supracitada, inclusive, encontra respaldo na própria 
Lei Complementar nº 87/96, pios, se o seu art. 33, I, por um lado, só 
admite o creditamento de materiais de uso e consumo a partir de 
2020  (conceito  que,  por  óbvio,  não  pode  ser  aplicado 
indiscriminadamente  aos  prestadores  de  serviço,  sob  pena  de 
violação  ao  princípio  da  não  cumulatividade),  o  fato  é  que,  por 
outro lado,  o  art.  20  garante  a  escrituração  de  créditos  de  ICMS 
sobre  todos  os  bens  que  não  sejam  alheios  à  atividade  do 
estabelecimento e que não resultem em uma prestação de serviço 
isenta ou não tributada”.

Nesse prisma, ao menos na sumario cognitio cabível na presente fase, 
exsurge que a conjuntura dos autos cinge-se ao enquadramento da 
mercadoria  tributada  na  condição  de  insumo  destinado  ao 
desempenho  das  atividades  primordiais  pela  empresa  autuada,  o 
que, em restando efetivamente comprovado a partir da instrução e do 
julgamento  definitivo  da  demanda,  conduz  ao  reconhecimento  do 
direito alegado pelo polo autoral, qual seja a compensação de crédito 



de ICMS cobrado sobre combustível utilizado por transportadora de 
carga.

Diante das considerações tecidas acima, nego provimento ao recurso 
da  Edilidade,  mantendo  incólumes  os  precisos  termos  da  decisão 
agravada até,  no mínimo,  o momento do julgamento definitivo da 
demanda”.

Na  verdade,  pois,  constata-se  que  o  que  tenciona  o  polo 
embargante é a reapreciação do julgamento do feito, vez que não lhe agradou o seu 
resultado final, o que, decididamente, não é possível através dessa estreita via.

Entendo, portanto, que não se trata de vício a ser integrado, daí 
porque entendo que os embargos devem ser rejeitados, até porque, conforme tem 
decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça, “o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.”2

Sob referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu  que,  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios.”3

Portanto, entendo que esta não é a via correta para se rediscutir 
a matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da parte ou 
mesmo  omissa  em  relação  a  pontos  considerados  relevantes  ao  recorrente  não 
autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido é a decisão do STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO 
NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO 
DOS  FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO 
OU  ERRO  DE  FATO  -NÃO-OCORRÊNCIA.  1.  Não  ocorre 
ofensa  ao  art.  535,  I  e  II,  do  CPC,  se  o  acórdão  decide, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao julgamento da 
lide. 2. Os embargos de declaração não se prestam a rediscutir 
os fundamentos da decisão embargada.4

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

2 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
3 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.
4 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. Dje 18/12/2009.



Assim, creio que os aclaratórios têm a única e específica função 
de rediscutir a matéria, razão pela qual voto pela rejeição dos mesmos.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, rejeitar os embargos,  nos 
termos do voto do relator.

Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Dr. José Raimundo de 
Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 22 de setembro de 2015.

João Pessoa, 25 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


